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Estado do Rio Grande do Sul 

PREFEITURA DE HERVAL 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2022 

 

 

 

Edital de chamamento público visando o credenciamento 

de Instituições Financeiras objetivando a prestação de 

Serviços Bancários.  

 

 

 

O Município de Herval comunica aos interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO 

PÚBLICO para fins de CREDENCIAMENTO de Instituições Financeiras objetivando a 

prestação de Serviços Bancários de recolhimento de tributos: impostos, taxas, dívida ativa, 

contribuições de melhorias e demais receitas públicas municipais, com código de barras em 

padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio 

magnético de valores arrecadados, a partir de 04 de janeiro de 2023, no horário das 09 às 12 

horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, na Secretaria de Administração, Setor 

de Licitações, na Prefeitura Municipal de Herval, sito à Rua Rafael Pinto Bandeira, n° 671. 

 

1. DO OBJETO: 

Credenciamento de Instituição Financeira para prestação de serviços bancários de 

recolhimento de tributos e demais receitas municipais, em padrão FEBRABAN, por 

intermédio de suas agências, com prestação de contas por meio magnético os valores 

arrecadados, nos termos e condições do termo de referência (Anexo II), parte integrante 

deste edital. 

a) Os serviços contratados deverão ser executados no prazo de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93. 

b) Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do Termo de Credenciamento e 

homologação. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO: 

 

2.1. Poderão participar do presente Credenciamento as instituições financeiras legalmente 

constituídas e autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na forma de banco 

Múltiplo, Comercial ou Cooperativo, e Cooperativo de Crédito, que preencherem todos os 

requisitos exigidos neste Edital, com idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídica 
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fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de idoneidade por parte do 

Poder Público e que satisfaçam as condições fixadas neste edital e anexo, e que aceitem as 

normas estabelecidas pelo Município. 

 

2.2. Não poderão participar deste Credenciamento: 

- Instituições financeiras que estiverem em processo de intervenção judicial ou 

extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação; 

- Instituições financeiras que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer 

órgão     ou entidade da Administração Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo; 

- Instituição financeira que estiver irregular quanto à comprovação de quitação de tributos 

federais, estaduais ou municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da proponente. 

 

3. Dos documentos de habilitação: 

 

3.1. Os documentos de habilitação, abaixo relacionados, serão apresentados em envelope opaco 

e lacrado, constando externamente o número deste chamamento, a identificação da empresa e a 

expressão “documentos”: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor e alterações subseqüentes 

devidamente registradas, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por 

ações acompanhadas da Ata arquivada da Assembléia da última eleição da Diretoria, ou 

documento equivalente; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ- MF) 

c) Prova de regularidade fiscal perante a União, Estado e Município. 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Comprovação de regularidade quanto à Débitos Trabalhista; 

f)    Comprovação, através de documento expedido pelo Banco Central de que a instituição 

financeira está em pleno uso e gozo de suas atividades e não se encontra em processo de 

liquidação extrajudicial ou cópia do certificado de autorização de funcionamento expedido pelo 

Banco Central. 

g) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Banco Central do Brasil ou 

Comissão de Valores Mobiliários ou órgão competente; 

h) Declaração de que cumpre as disposições do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal (Anexo V). 

i) Indicação do representante legal da interessada, com a respectiva documentação 
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(procuração ou documento equivalente autenticado, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – 

CPF, inscrição no Registro Geral do Instituto de Identificação – Carteira de Identidade), para 

praticar todos os atos necessários em nome da instituição financeira, em todas as etapas deste 

Credenciamento, e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do Contrato 

de Credenciamento. 

j) Solicitação de credenciamento e aceitação das condições do presente edital, conforme 

modelo do Anexo I. 

 

3.2. Os documentos necessários para o Credenciamento poderão ser apresentados em original, 

ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, ou autenticada por servidor público 

deste Município. 

 

3.3. Ao apresentar o pedido para o Credenciamento, a instituição financeira aceita e se obriga a 

cumprir todos os termos deste Edital. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Iniciada a sessão de abertura de envelope, os membros da Comissão de Licitação e os 

representantes das instituições presentes, examinarão e rubricarão cada documento. Serão 

inabilitadas as instituições cuja documentação não satisfizer as exigências deste ato convocatório. 

4.2. Da decisão de habilitação ou inabilitação caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

suspendendo-se o certame até o seu julgamento. 

4.3. As instituições que preencherem os requisitos de habilitação serão declaradas 

habilitadas, estando aptas para assinar o contrato de credenciamento. 

 

5     DAS SANÇÕES 

  

5.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato de credenciamento, bem como na recusa 

injustificada do   adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazoestabelecido pela administração, o que caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, poderá a Administração, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado as 

seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

c) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração, por prazo 

não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública 
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onforme previsto pelo artigo 87, inciso IV da Lei Federal 8.666/93. 

 

5.2 – A rescisão contratual, de acordo com o artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93, poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII e XVII do artigo 78; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

c) judicial, nos termos da legislação 
 

 

5.3 - O atraso injustificado na execução do serviço, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º 

do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de 

atraso da obrigação não cumprida na seguinte proporção: 

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 

 

 

5.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas ao contratado as 

seguintes penalidades: 

a) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida; ou 

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade 

e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 87 da Lei Federal 8.666/93. 

 

5.5 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

 

 

5.6 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data da intimação do interessado. 

 

5.7 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da 

data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial, o não recolhimento da multa no 

prazo estabelecido acarretará a inscrição do débito em dívida ativa. 

 

5.8 - A licitante deverá indenizar qualquer prejuízo causado a Administração Pública, na 

decorrência da execução do objeto licitado. 

 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

 

6.1. É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente 

credenciamento; 
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6.2. O Município poderá realizar a qualquer momento, mediante prévia comunicação ao 

BANCO, à realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes da rede 

arrecadadora, para certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos recursos 

arrecadados; 

 

6.3. O pagamento será realizado mediante a dedução da tarifa bancária dos valores arrecadados, 

na forma e prazo estabelecidos no termo de referência. 

 

6.4. O adjudicatário deverá assinar o instrumento de contratação junto ao Departamento de 

Compras e Licitações no Paço Municipal, no prazo de cinco dias corridos contados da data da 

convocação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 

durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; 

 

6.5. A instituição habilitada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 

compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e 

qualificação, exigidas neste chamamento, apresentando documentação revalidada se, no curso do 

contrato, algum documento perder a validade, se requisitada pelo Município. 

 

6.6. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela 

lei e neste ato convocatório. 

 

6.7. No final do prazo de doze meses do presente credenciamento, poderá ser prorrogado, a 

critério da administração, nos termos da Lei 8666/93. 

6.8- A Instituição Financeira declara conhecer que, conforme a normas legais vigentes lhe é 

proibido fornecer a terceiros qualquer tipo de informação que tenha obtido por ocasião da execução 

contratual. Em consequência a Instituição Financeira se obriga a realizar todos os atos 

necessários para manter esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, 

agentes e representantes; 

6.9 – A Instituição Financeira assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus 

funcionários, agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua 

instituição no cumprimento do presente CONTRATO que venham em prejuízo dos 

interesses do Município. 

6.10 – Caso a Instituição Financeira não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 

contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, 

inclusive seus acréscimos, devidamente corrigido e atualizado. 
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6.11 – Os preços a serem pagos são aqueles definidos no Termo de Referência não cabendo 

propostas alternativas. 

 

6.12. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 5 (cinco) dias, 

convocará os participante do credenciamento para assinar o contrato de credenciamento, sob 

pena de decair do direito à contratação. 

6.13. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 

desde que requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

6.14. O credenciado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.15. O credenciado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

6.16. Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: I – Termo de Credenciamento e II 

- Termo de Referência. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de 

Herval, Rua Rafael Pinto Bandeira, 671 – Setor de Licitações, email – 

licitaherval@yahoo.com.br, ou pelo Fone  53 – 3267- 19.00. 

 

Herval, 15 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

 

                                                                              Ildo Roberto Lemos Sallaberry 

                                                                                 Prefeito  

 

 

 Sabrina dos Santos Echeverria 

  Secretária de Administração 
 
 
 
 
 
 
 
 

De acordo: 
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ANEXO I – TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE 

HERVAL, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Prefeitura Municipal de Herval, sito à 

rua Rafael Pinto Bandeira, 671, inscrita no CNPJ n.º 88.080.379/0001-38, neste ato representada 

por seu Prefeito Municipal Sr. ................................, brasileiro, casado, residente e domiciliado em 

Herval, RS, a seguir denominado simplesmente CREDENCIADOR, e, de outro lado, a empresa 

__________, CNPJ nº__________, estabelecida na ___________, Município de __________, 

doravante denominada simplesmente CREDENCIADO, é celebrado o presente Termo de 

Credenciamento, vinculado ao Edital de Chamamento Público n° 002/2022 e de conformidade com 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

Cláusula 1ª. O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a realização, pelo 

CREDENCIADO, de serviços de ......................................................................... 

 

Cláusula 2ª. O prazo de vigência do presente instrumento de credenciamento será de 12 (meses) 

meses, contados da data da sua assinatura, prorrogável, a critério do Município, até o limite de 60 

(sessenta meses). 

 

Cláusula 3ª. São obrigações do CREDENCIADO: 

 

I - Manter durante a contratação todas as condições de credenciamento exigidas no item 1 do Edital 

de Chamamento Público nº 002/2022, apresentando, sempre que solicitado, os documentos 

comprobatórios, sob pena de imediata rescisão contratual; 

II - Os credenciados, Instituições Financeiras objetivando a prestação de Serviços Bancários, 

segundo as disposições constantes deste edital e do termo de credenciamento (Anexo I). 

III - A utilização de pessoal e equipamentos do Município para a execução dos serviços contratados 

é vedada em qualquer hipótese. 

 

Cláusula 4ª. São obrigações do MUNICÍPIO: 

 

I – Fiscalizar a execução dos serviços prestados pelo CREDENCIADO; 

II – Pagar em dia os honorários resultantes dos serviços prestados, em prazo não superior a dez 

dias, a contar da data da apresentação da respectiva fatura. 

 

Cláusula 5ª. Pelos serviços ora ajustados, o MUNICÍPIO pagará ao CREDENCIADO conforme 

tabela de valores do Termo de Referência. 

 

I - Os pagamentos serão efetuados mensalmente até o décimo dia útil do mês subsequente conforme 

Termo de Referência.  

 

Cláusula 6ª. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

Órgão: Secretaria da Fazenda 
Categoria Econômica: 33.90.39 – Outros Serviços Terceiros com PJ 

Fontes de Recursos: 01 – Recurso Livre 

 

Cláusula 7ª. Em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços, sujeitar-se-á o 

credenciado à multa de mora de 1% ao mês de juros, sobre o valor do contrato ou da nota de 

empenho, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso; 
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Cláusula 8ª. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

Cláusula 9ª. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Credenciamento, 

em relação ao objeto, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 

seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso do 

Credenciado não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de 

Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 

autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízos para a 

Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

 

Cláusula 10ª. Se o Credenciado deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo 

de até 5(cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e das demais cominações legais. 

 

Cláusula 11ª. A sanção de advertência de que trata o item a da Cláusula 9ª, poderá ser aplicada nos 

seguintes casos: 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados 

na prestação dos serviços; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços do 

MUNICÍPIO, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

 

Cláusula 12ª. A penalidade de suspensão será cabível quando o Credenciado participar do certame 

e for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. 

Caberá ainda a suspensão quando o Credenciado, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha 

causado transtornos no desenvolvimento dos serviços do MUNICÍPIO. 

 

Cláusula 13ª. Este Termo de Credenciamento poderá ser rescindido por mútuo acordo, mediante 

termo próprio e notificação prévia de 30 (trinta) dias, desde que atendida a conveniência do 

MUNICÍPIO. 

 

Cláusula 14ª. Será rescindido o presente Termo de Compromisso, independente de notificação 

judicial ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CONTRATADA, se esta: 

I - não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso; 

II - Transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto deste contrato a terceiros, sem autorização 

do MUNICÍPIO; 

III - fusionar, cindir ou incorporar-se a outra empresa; 

V  - falir ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial; 

VI - paralisar ou cumprir lentamente os serviços, sem justa causa, por mais de 30 (trinta) dias 

consecutivos; 

VII  - demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má fé; 

VIII - atrasar injustificadamente a execução dos serviços. 
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Cláusula 15ª. O Município poderá, ainda, rescindir o presente contrato na ocorrência de qualquer 

das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Cláusula 16ª. Aplicam-se a esse contrato as normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, bem como as disposições do Edital de Chamamento Público nº 002/2022, e seus anexos, 

como se aqui estivessem transcritos. 

 

Cláusula 17ª. Os signatários de comum acordo elegem o FORO da Comarca de Herval/RS para 

dirimir eventuais controvérsias relacionadas com este TERMO DE CREDENCIAMENTO, 

renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

E, por assim estarem avençados, firmam as partes o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO 

em duas vias de igual forma e teor, assistidos por duas testemunhas, que também o assinam, para 

que produzam os efeitos legais pertinentes. 

 
Herval, .......de .........................de 2022 

                                                                                                      

                                                            

    PREFEITO 

 

CREDENCIADO 

 

 

TESTEMUNHA                                                                CPF 

 

TESTEMUNHA                                                                CPF 

  

 

 

 

 

 

 


